
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 1.460/2026 

PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 032/2026 

EDITAL Nº 037/2026 

RETIFICADO 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAMBEIRO 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA E DESCARTÁVEIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, 

ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: CONFORME PREÇOS REFERENCIAIS E MAPA DE APURAÇÃO 

DE PREÇOS INTEGRANTES DO PROCESSO E DIVULGADOS COM O EDITAL. 

 

INFORMAÇÕES DA SESSÃO PÚBLICA 

 

22/10/2026 as 08:00 horas INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

05/11/2026 as 08:50 horas FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS  

05/11/2026 as 08:50 horas ABERTURA, AVALIAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

Tão logo encerrada a abertura e 
avaliação das propostas. 

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES  

Após o encerramento da fase de 
lances e definição dos 
vencedores 

RECEBIMENTO E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO  

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

 

LOCAL: BLL COMPRAS (https://bllcompras.com/) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

TRATAMENTO DIFERENCIADO/PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM  

 

  

https://bllcompras.com/


 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 1.460/2026 

PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 032/2026 

EDITAL Nº 037/2026 

 
O MUNICÍPIO DE JAMBEIRO, inscrito no CNPJ sob o nº 45.190.824/0001-00, sediada a Rua Cel 

João Franco de Camargo, 80 – Centro, Jambeiro, estado de São Paulo, por intermédio do 

Excelentíssimo Prefeito Municipal, Sr. ARIES MARIOTO FERREIRA, mediante o Pregoeiro, 

designado por Portaria, torna público para conhecimento dos interessados que na data e local 

abaixo indicados fará realizar licitação para REGISTRO DE PREÇO na modalidade de PREGÃO, NA 

FORMA ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO POR LOTE – MODO DE DISPUTA ABERTO, conforme 

descrito neste Edital e seus Anexos. Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21 com as 

alterações posteriores e legislação complementar vigente e pertinente à matéria. 

 
1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 

do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da plataforma BLL COMPRAS 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Jambeiro, denominado 

Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da BLL COMPRAS 

1.3 Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados 

na página eletrônica do BLL COMPRAS e as especificações constantes no Termo de Referência, 

PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão às 

últimas. 

1.4 – Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos 

ou operar durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao 

suporte da plataforma, pelo telefone  (81) 3877-1397, não havendo conhecimento técnico dos 

servidores para prestar tais informações. 

 
2 - DO OBJETO 
2.1 - O presente pregão tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO 
DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E 
DEMAIS ANEXOS., de acordo com as especificações e quantidades estimadas constantes do 
Anexo I. 
2.2 A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse, mediante 
proposta para todos os itens que compõem cada lote. 
2.3 A adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote fundamenta-se na necessidade 
de assegurar maior eficiência, economicidade e regularidade no fornecimento dos materiais de 
limpeza e descartáveis destinados ao atendimento das unidades municipais, considerando as 
particularidades operacionais e a experiência administrativa acumulada pelo Município de 
Jambeiro/SP. 
2.4 Nos últimos dois anos, a Administração Municipal enfrentou dificuldades recorrentes na 
execução de contratações adjudicadas por item, especialmente em relação aos fornecedores 
vencedores de quantidades reduzidas de itens, que, em diversas ocasiões, deixaram de realizar 



 
 

 

as entregas solicitadas ou condicionaram o atendimento à complementação dos pedidos para 
atingir valores mínimos de faturamento. 
2.5 Tal prática mostrou-se incompatível com as condições estabelecidas nos instrumentos 
convocatórios, que preveem fornecimento parcelado, conforme a necessidade da Administração, 
sem exigência de valor ou quantidade mínima por pedido. 
2.6 A situação revela-se especialmente prejudicial aos municípios de pequeno porte, cujas 
demandas são naturalmente reduzidas e variáveis, não sendo possível concentrar aquisições 
exclusivamente para atender às condições comerciais dos fornecedores. Como consequência, 
verificaram-se dificuldades no abastecimento, atrasos nas entregas, necessidade de reiteradas 
cobranças administrativas e risco de interrupção do fornecimento de materiais essenciais ao 
funcionamento dos serviços públicos. 
2.7 Nesse contexto, o agrupamento de itens de natureza semelhante ou comercialmente 
correlacionados em lotes tecnicamente justificados busca proporcionar maior representatividade 
econômica às contratações, favorecendo a organização logística, a consolidação das entregas e 
a regularidade do atendimento às requisições municipais. 
2.8 A medida também pretende reduzir a fragmentação excessiva do fornecimento entre 
diversos fornecedores, sem afastar a obrigação de entrega parcelada e sem estabelecer 
quantitativos ou valores mínimos por solicitação. 
2.9 Ressalta-se que a formação dos lotes deverá observar a afinidade entre os produtos, a 
compatibilidade dos respectivos mercados fornecedores e a preservação da competitividade, 
evitando agrupamentos artificiais ou que restrinjam injustificadamente a participação de 
empresas. 
2.10 A opção encontra fundamento nos princípios da eficiência, economicidade, planejamento 
e interesse público, previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como nas diretrizes 
relativas ao parcelamento das compras, especialmente no art. 40, inciso V, alínea "b", e § 3º, 
devendo a Administração demonstrar a viabilidade técnica e econômica dos agrupamentos 
adotados. 
2.11 Dessa forma, considerando as dificuldades verificadas nas contratações anteriores, a 
necessidade de fornecimento contínuo e parcelado e as características operacionais do Município, 
justifica-se a adoção do julgamento pelo menor preço por lote, desde que demonstrada 
a compatibilidade técnica dos itens agrupados, a vantajosidade econômica e a preservação da 
competitividade, como medida destinada a proporcionar maior segurança e eficiência à execução 
da futura Ata de Registro de Preços. 
2.12  
 
3 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
3.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório poderão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública 
exclusivamente por sistema  eletrônico, solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão Eletrônico ou ainda via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 
licitacao@jambeiro.sp.gov.br. 
3.2 A impugnação ou pedidos de esclarecimentos ao Edital poderá ser realizada por forma 
eletrônica, protocolizados via Protocolo On-line no site da Prefeitura do Município de Jambeiro, 
devendo ser juntados todos os documentos que fundamentam tais impugnações.  
3.2.1  A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original 
ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de 
procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de 
representação da impugnante. 
3.2.2  Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pelo proponente. 
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3.3  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes e pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, sendo que a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
3.4  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 
se, da impugnação, gerar alterações que impliquem em comprometimento de formulação das 
propostas. 
3.5  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
3.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
3.6 Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração 
será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 
3.7 Nos termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 
edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre 
os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 
certame. 
 
4 - REFERÊNCIAS DE TEMPO 
4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
5 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas brasileiras ou empresas estrangeiras 
em funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam às condições 
deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante 
do item 11, para o respectivo cadastramento junto à BLL COMPRAS e que desempenhem 
atividade compatível com o objeto desta Licitação. 
5.2. - Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta 
licitação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados: 
a) Microempresa – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada 
ano calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais). 
b) Empresa de Pequeno Porte – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, 
em cada ano- calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 
5.3. - Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 
a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei 
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso 
II, da Lei Complementar nº 123/2006; 
d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 
de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 



 
 

 

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 
i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 
5.4. – Os benefícios previstos para micro e pequenas empresas não são aplicadas: 
I – no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte; 
II – no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado 
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 
5.5. - A obtenção de benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
5.6. - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 
anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 4º da Lei 14.133/21. 
5.7. - Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de 
Jambeiro a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 
5.8.  - O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de 
sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 
5.9. - Pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as seguintes 
normas: 
I - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados; II - Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração; 
III – Será admitido, para efeito de habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 
consorciado; 
IV – Fica impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada; 
V - Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 
de licitação quanto na de execução do contrato. 
5.9.1. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 5.10, inciso 
I. 
5.9.2. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 
entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, 
no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 
efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 
5.10. - Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar 
de licitação quando:  
I A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 



 
 

 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 
19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 
II A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados; 
III Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 
vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 
IV O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, 
de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a 
serem executados de forma complementar à sua atuação. 
5.11. - Não poderão participar deste Pregão ou participar da execução do contrato, 
direta ou indiretamente: 
5.11.1.  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
5.11.2. O impedimento de que trata o item 5.12.1 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
5.12. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
5.13. - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de1976, concorrendo entre si; 
5.14. - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
6 - CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
6.1. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível no 
endereço eletrônico: BLL COMPRAS. 
6.2. Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, 
disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização.  
6.3. Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
6.4. A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.  
6.5. Não poderão participar os interessados:  
6.5.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;  
6.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
6.5.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação;  
6.5.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;  
6.5.5. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e  
6.5.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei 14.133/21.  
6.6. O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas.  



 
 

 

6.7. O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema eletrônico por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros.  
6.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
referido sistema e mantê– los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
 
7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os licitantes vencedores encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de recebimento de 
propostas. 
7.2. – Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a apresentação 
dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 
7.3. - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
7.3.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
7.3.2. Após a abertura da sessão pública, a proposta apresentada será irretratável e 
irrenunciável e não poderá ser alterada, seja com relação a prazo e especificações, seja com 
relação a qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, bem como, não 
serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões, retificações ou desistência de propostas, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro para revelação de erros 
ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas; 
7.3.3. Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta de preço. 
7.4. - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o  que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
7.5. - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
7.6. – Caso esteja enquadrada como entidade preferencial, o licitante deverá declarar, em 
campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 para fazer jus 
aos benefícios previstos nessa lei. 
7.7. a) A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 
7.8. – A sessão poderá ser suspensa pelo pregoeiro a qualquer momento para análise e 
conformidade das propostas e de documentação. 
7.9. a) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagem às 
licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 
7.10. - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens    emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
8.1. - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
8.1.1. - Valor unitário e total do item; 



 
 

 

8.1.2. – Marca/modelo (caso houver); 
8.1.3. – Fabricante (caso houver); 
8.1.4. - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
8.2. - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
8.3. - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
8.4. - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.5. - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
8.6. - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
9 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local  
9.2. indicados neste Edital. 
9.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
9.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
9.5.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR VALOR POR LOTE 
9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.8. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 
conforme o critério de julgamento adotado neste edital. 
9.8.1. Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
9.8.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
9.8.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 
9.9. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) 



 
 

 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol 
da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
9.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro; 
9.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 
9.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, 
através de mensagem eletrônica diretamente no Portal Eletrônico BLL COMPRAS, divulgando data 
e hora da reabertura da sessão. 
9.15. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.17. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance 
apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de 
empate, será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06; 
9.17.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as 
propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 
9.17.2. Na ocorrência do empate citado no item 9.16.1, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido 
nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, 
desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou 
lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. 
b) É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo 
acima referido para o exercício do direito sob comento. 
c) Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de 
habilitação; 
d) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 9.17.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 
9.18. – Dos critérios gerais para desempate entre propostas: 
9.18.1. - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 
I – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 
preferencialmente utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei 14.133/21; 
III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
IV – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
9.18.2. - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 



 
 

 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
I – empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
II – empresas brasileiras; 
III – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
IV – empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
9.18.3. - As regras previstas no item 9.17.2 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 
44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
9.19. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 
9.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.21. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções 
previstas nas leis pertinentes. 
 
9.21- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.21.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
9.22. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) - contiverem vícios insanáveis; 
b) - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 
d) - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
9.22.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
9.22.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
9.22.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada no sistema via chat; 
9.22.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
9.22.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
9.22.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 



 
 

 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
9.22.4.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.22.4.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
9.22.4.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.22.4.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.22.4.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.22.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
10. DA FASE DE LANCES 
10.1. - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade 
em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
10.1.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
10.1.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
10.1.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
11. - HABILITAÇÃO 
11.1.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação , deverão ser inseridos na plataforma 
de pregão eletrônico pelo(s) licitante(s) vencedor(es), após a fase de lances e aceitação de 
preços. A solicitação para a inserção dos documentos será realizada via chat pelo pregoeiro, para 
que o licitante a faça no prazo de até 02 (duas) horas. A critério do Pregoeiro, desde que haja 
manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial, o prazo poderá ser 
prorrogado. 
11.1.2. Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
11.1.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
11.2. - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União  
11.2.1. A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 



 
 

 

majoritário. 
11.2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por 
falta de condição de participação. 
11.3. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos 
subitens 11.6 a 11.10. 
11.3.1. O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de 
habilitação e não cumpri-los, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no subitem 
16.2 do edital. 
11.4. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
11.4.1. a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 
11.4.2. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 
requerimento de certidão; 
11.4.3. o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
11.5. - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
11.5.1. - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
11.5.2. - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
11.5.3. - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
11.6. - Habilitações Jurídicas 
11.6.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
11.6.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
11.6.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
11.6.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
11.6.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
11.6.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
11.6.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
11.6.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
11.7. – Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 



 
 

 

11.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.); 
11.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.7.3. Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da 
sede do licitante, através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro 
do prazo de validade, expresso na própria certidão ou, na hipótese das certidões não trazerem o 
prazo de validade, que elas tenham sido expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta 
de: 
11.7.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
11.7.3.2. Prova da Regularidade (positiva com efeitos negativos ou negativa) para com a 
Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, inscritos na Dívida Ativa, 
emitida pelo Governo do Estado da sede da Licitante; 
11.7.3.3. Certidão Negativa de Débitos Mobiliários Municipal ou Certidão Positiva de Débito com 
efeitos de negativa. 
11.7.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
através da apresentação do CRS - Certidão de Regularidade de Situação, dentro do seu período 
de validade; 
11.7.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
11.7.6. Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante 
legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho. 
11.7.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
11.7.8. Todas as certidões exigidas poderão ser apresentadas Certidão Negativa de Débitos ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 
 
11.8. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 
11.8.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 
Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente 
em nome do licitante, comprovando o fornecimento de características semelhantes, de 
complexidade tecnológica e operacional equivalentes aos licitados. 
a.1) O(s) atestado(s) exigido(s) na alínea anterior deve(m) estar em papel timbrado, com a 
devida identificação e assinatura do responsável, devendo possuir ainda o nome, endereço, 
telefone(s)/fax e e-mail do contato do emitente do atestado, além da descrição dos fornecimentos 
realizados e seu período da realização, contendo todas as informações suficientes para comprovar 
a boa execução do objeto. 
a.2) O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser objeto(s) de averiguação/diligência 
a critério do Pregoeiro para verificação de autenticidade de seu(s) conteúdo(s) e/ou de aspectos 
funcionais e de desempenho. 
11.8.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
11.8.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante, nos termos do Parecer n. 00005/2021/CNMLC/CGU/AGU 
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11.8.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato, que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
11.8.1.4. As empresas que cotarem o lote 02 denominados saneantes/domisanitários, 
higiene pessoal e cosméticos, para estes produtos regulamentados pela Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária; as empresas Distribuidoras, Atacadistas e Varejistas deveram apresentar 
Licença de funcionamento da licitante, emitidas pela Vigilância Sanitária do Estado e Município 
sede (autoridade e local SIVISA), nos termos da Lei Federal nº. 6.360 de 23/09/76, compatíveis 
com os itens que compõem objeto da licitação em plena validade. As referidas licenças deverão 
ser em nome totalmente compatível ao Contrato Social em vigor da licitante; 
11.8.1.5. Deverá ainda, apresentar Autorizações de funcionamento de Empresa específica 
para o exercício de atividade, expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde que poderão ser consultadas em www.anvisa.gov.br, nos termos da Lei 
Federal nº. 6.360 de 23/09/76 e Decreto Federal 8.077 de 14/08/13, compatíveis com os itens 
que compõem o objeto da licitação. As referidas autorizações deverão ser totalmente compatíveis 
ao Contrato Social em vigor da licitante; 

 
Informamos que o artigo 2º da RDC 16/2014 define o que é comércio varejista e atacadista: 
V – Comércio varejista de produtos para saúde: compreende as atividades de comercialização de 
produtos para saúde de uso leigo, em quantidade que não exceda a normalmente destinada ao uso 
próprio e diretamente a pessoa física para uso pessoal ou doméstico; 
VI - Distribuidor ou comércio atacadista: compreende o comércio de medicamentos, insumos 
farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e 
saneantes, em quaisquer quantidades, realizadas entre pessoas jurídicas ou a profissionais para o 
exercício de suas atividades; 
Sendo assim a comercialização de produtos sujeitos a vigilância sanitária entre duas pessoas 
jurídicas já caracterizaria o comércio atacadista, sendo exigido a AFE, conforme artigo 3º da mesma 
RDC. 
Art. 3º A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de armazenamento, distribuição, 
embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, 
purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de medicamentos e insumos 
farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes 
saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais. 

 
11.9. Qualificação Econômico-Financeira 
11.9.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 
e, no caso de não constar na certidão o seu prazo de validade, a mesma deverá ter sido emitida 
há menos de noventa dias da data de abertura da sessão pública. 
11.9.2. Para as empresas em Recuperação Judicial, a mesma poderá apresentar a certidão 
positiva, hipótese em que necessário se faz que a interessada demonstre seu Plano de 
Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua 
viabilidade econômico-financeira.  
11.10. Qualificação Econômico-Financeira 
11.10.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante e, no caso de não constar na certidão o seu prazo de validade, a mesma deverá 
ter sido emitida há menos de noventa dias da data de abertura dos envelopes. 

11.10.2. Para as empresas em Recuperação Judicial, a mesma poderá apresentar a certidão 
positiva, hipótese em que necessário se faz que a interessada demonstre seu Plano de 
Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar 
sua viabilidade econômico-financeira. 

11.10.3. Balanço patrimonial e Demonstrações contábeis dos dois últimos exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, acompanhadas pelas respectivas Notas 
Explicativas, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou por balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados a mais de três meses da data de apresentação da 



 
 

 

proposta. Serão considerados aceitos como na forma da Lei, o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis acompanhadas das notas explicativas, assim apresentados: 

a) Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (S/A - Sociedade Anônima): 
a.1) publicados em Diário Oficial ou publicados em jornal de grande circulação; ou 
a.2) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
b) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA) e demais tipos societários regidos 
pela Lei Complementar Federal 123/2006: 
b.1) por cópia do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis acompanhadas das notas 
explicativas, extraídos do Livro Diário, juntamente os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou 
em outro órgão equivalente, assinado por contabilista habilitado e por representante legal da 
empresa. 
c) Para as empresas licitantes que ainda não tenham 01 (um) ano de exercício social, deverá ser 
apresentado Balanço de Abertura, devidamente chancelado na Junta Comercial ou entidade 
equivalente, assinado por contabilista habilitado e por representante legal da empresa, e para as 
empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos os documentos a serem apresentados limitar-
se-ão ao último exercício. 
d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis acompanhadas das notas explicativas 
deverão estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
e) As sociedades cooperativas deverão apresentar demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 
f) No caso de empresas obrigadas ou optantes pela utilização do SPED (Sistema Público de 
Escrituração Digital), deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, 
acompanhadas das Notas Explicativas e respectivos Termos de Abertura e Encerramento, 
devidamente acompanhado do seu recibo de transmissão. 
g) As Notas Explicativas (NE) são complementos as demonstrações contábeis e oferecem 
detalhamentos narrativos e com elas é possível à plena avaliação da situação e evolução 
patrimonial da empresa. São úteis para melhor entendimento e aplicáveis em todos os casos 
pertinentes. O primeiro ponto como base legal para a exigência das Notas Explicativas é a 
Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) n° 1.185/09 que aprova a Norma 
Brasileira de Contabilidade (NBC) TG 26 que trata da apresentação das Demonstrações 
Contábeis e menciona como estruturar as referidas Notas Explicativas. Posteriormente o CFC 
editou a Resolução 1.255/09 que aprovou a NBC TG 1000 que é a Contabilidade para Pequenas 
e Médias Empresas onde no item 3.17 na letra "f' menciona a obrigatoriedade das 
Demonstrações Contábeis, Balanço Patrimonial e também as Notas Explicativas. Com base nos 
textos legais supracitados e de acordo com o entendimento do CFC é possível afirmar que 
Demonstrações Contábeis possuem como parte integrante as Notas Explicativas, que então 
passam a ser de elaboração obrigatória para todas as entidades, independente de porte, 
atividade ou forma de tributação. 
 
11.11. DECLARAÇÕES 
11.11.1.  Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO IV). 
11.11.2.  Os licitantes enquadrados na categoria de microempresa, empresa de pequeno porte 
ou microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentação requerida, mesmo 
que apresente qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal (alíneas c1, c2 e c3, d, e do 
item 11.9), a fim de que possa ser aplicado o disposto do art. 43 da Lei Complementar 123/2006, 
alterada pelas Leis Complementares n° 128/2008 e 147/2014. 
11.11.3. - Havendo restrição na regularidade fiscal (alíneas c1, c2 e c3, d, e do item 11.7 da 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme 



 
 

 

o art. 43, §1° da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 
147/2014; 
11.11.4. - A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência 
do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/21, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura da ata ou revogar a licitação. 
11.11.5. - Para comprovarem que se enquadram na condição de ME/EPP e ter tratamento 
diferenciado, as empresas deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, os 
documentos abaixo: 
11.11.6. – Declaração demonstrando estar apta a receber tratamento diferenciado e afirmando 
estar na condição de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo V deste edital; 
11.11.7. - Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 12 meses da data 
prevista para abertura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição. 
11.11.8. - A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de ME ou EPP para fins de 
fruição dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006 sujeitará o licitante, nos termos do art. 
155 da Lei nº 14.133/2021, bem como caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
11.12. Caso admitida a participação de consórcio e cooperativas, será exigida a 
seguinte documentação complementar: 
11.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
11.12.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados; 
11.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual;  
11.12.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
11.12.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 
11.12.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  
a) ata de fundação;  
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
ou nas reuniões seccionais; e  
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 
11.12.7. Em caso de participação de consórcio a apresentação de atestado de desempenho 
anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de 
constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 
individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 
11.12.8. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa 
de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 
11.12.9. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 
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atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos 
de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual. 
11.12.10. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este 
não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à 
certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 
 
12. - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. Encerrada a fase de lances, a proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 
encaminhada proposta realinhada no prazo máximo de 02 (duas) horas contar da solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico, através do sistema em que ocorreu a disputa, e deverá: 
12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada e digitalizada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
12.7. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão 
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no 
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
 
12.8. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO 
12.8.1. Todos os fornecedores deverão apresentar a documentação de habilitação no momento 
do cadastramento da proposta e somente a documentação do licitante vencedor, será analisado. 
12.8.2. Caso seja necessário a realização de diligência para complementar informações, os 
licitantes deverão faze-los no prazo de 2 horas. 
12.8.3. – A convocação ocorrerá exclusivamente pelo sistema, devendo a licitante encaminhar, 
de forma digital, todos os documentos elencados no item 11 deste edital. 
12.8.4. - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
12.8.5. - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 



 
 

 

13. - DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO 
13.1. Ao final da sessão, na fase de habilitação, o pregoeiro verificará a conformidade dos 
documentos e proposta adequada e, caso toda documentação e proposta estejam conforme o 
edital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema da que irá adiantar a fase do 
processo no sistema, de habilitação para em adjudicação, sendo facultada a qualquer licitante a 
possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra 
quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da 
plataforma, no prazo de 15 quinze minutos. 
13.2. - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
13.3. - A falta de manifestação motivada do licitante, quanto à intenção de recorrer, no prazo 
estabelecido no item 13.1 e a não apresentação das razões do recurso no prazo legal, importarão 
na decadência desse direito, autorizando o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora, 
encaminhando o processo para homologação pela autoridade superior. 
13.4. - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.5. - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.6. - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
Departamento de Licitações, da Prefeitura Municipal de Jambeiro, sito à Rua Cel João Franco de 
Camargo, 80, Centro, Jambeiro – SP, ou por meio de protocolo eletrônico. 
13.7. - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. Os documentos comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes 
legais) deverão ser enviados juntamente com o recurso. 
 
14. LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA. 
14.1. As entregas serão parceladas e deverão ser realizadas no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho, no 
Almoxarifado Municipal, em endereço indicado na Autorização de Fornecimento, em dias úteis, 
das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00, sem ônus adicional ao Município. 
14.2. A Secretaria solicitante, procederá o controle sistemático dos cumprimento do objeto, 
qualidade e demais critérios adotados, assinados pela mesma, caso não atendam as exigências 
serão devolvidos e deverão ser retirados do local de entrega imediatamente após o recebimento 
da notificação. 
14.3. O fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente em confirmar o recebimento 
da Ordem de Entrega no prazo marcado, 01 (um) dia útil após o recebimento, poderá sofrer as 
sanções previstas pela inexecução do ajuste. 
14.4. As notas fiscais deverão ser individualizadas para cada setor da prefeitura, conforme 
especificações constantes na própria Autorização de Fornecimento (A.F);  
14.5. Constatadas irregularidades no objeto, esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado; 
c) se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 



 
 

 

d) na hipótese de complementação e/ou incorreções, a Contratada deverá complementar e/ou 
corrigir em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contadas da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
14.6. - É vedado à CONTRATADA subcontratar totalmente o fornecimento ora ajustado. 
 
15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
15.1. O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Contratante no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, após o recebimento, conferência 
e atesto do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica (Portaria CAT nº 173/2009), 
devidamente atestada pela Secretaria Solicitante. 
15.2. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 
encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE. 
15.3.  Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento 
ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente.  
15.4. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros 
necessários à contratação contenham incorreções, no qual será interrompida a contagem do 
prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização da 
documentação fiscal.  
15.5. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, será imediatamente 
solicitada à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, 
que deverá ser encaminhada para a Tesouraria no prazo de 2 (dois) dias e no caso da não 
apresentação da carte de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado 
a partir da data da sua apresentação. 
15.6.  Todas as Notas Fiscais deverá estar acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal 
(Tributos Federais, FGTS e Trabalhistas), haja vista que a empresa contratada deverá apresentar 
as mesmas condições de regularidade fiscal e trabalhista quando do momento da habilitação no 
certame licitatório. 
15.7. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 
contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre 
o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, calculados proporcionalmente, em relação ao atraso verificado.  
15.8. De acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil de nº 2145 o 
recolhimento do Imposto de Renda incidente das contratações de bens e serviços será retido na 
fonte.  
15.9. As Notas Fiscais emitidas deverão constar a observação ás regras de retenção dispostas 
na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 2012 e Instrução Normativa nº 2145 de 2025, devendo 
indicar a alíquota a ser retida e caso não seja indicada, o Setor Financeiro efetuará a retenção 
nos termos da referida instrução.  
15.10.  A retenção não será efetuada a pessoa jurídica optantes pelo Regime do Simples 
Nacional devidos a ME/EPP, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 123/06, desde que a 
empresa declare formalmente sua situação  
15.11.  As empresas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 
123/2006, para fins de comprovação das condições de isenção deverão apresentar declaração de 
que trata a IN RFB 1234/12 e IN 2145/23, conforme determina o art. 6º da referida instrução.  
15.12.  Em caso de não apresentação da declaração, a fonte pagadora poderá consultar o portal 
do Simples Nacional para verificação se a empresa contratada é ou permanece sendo optante 
pelo Regime Tributário diferenciado, conforme § 4º do art. 6º da IN RFB nº 1234/2012 e IN RFB 
2145/2025 
 
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 



 
 

 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
16.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
16.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
16.2.3. A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura 
digital e disponibilizada no sistema de registro de preços. 
16.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
16.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
16.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
16.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
16.7. A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, 
compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e 
qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do 
contrato, algum documento perder a validade, nos termos do art. 92, XVI, da Lei de Licitação. 
 
17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 
17.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  
17.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
17.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
17.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
17.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
17.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
17.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
17.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 



 
 

 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
18. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 
18.1. - Será designado como gestor do processo e responsável administrativo pela fiscalização 
da execução da entrega dos produtos/prestação de serviço objeto deste Edital, ao qual competirá 
o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao Secretário 
competente as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 
a) atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos equipamentos e após 
conferência prévia do objeto detentor encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para 
certificação; 
b) confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no 
contrato; 
c) verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com 
o estabelecido no instrumento contratual; 
d) comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, 
bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 
e) acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado 
à execução do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou 
previstas contratualmente; 
f) informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressõesno objeto 
do contrato ao gestor do contrato; 
g) emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto 
contratado. 
 
19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE: 
19.1. O Detentor deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de 
Preços e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
19.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
19.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
19.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
19.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
19.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante. 
19.7. O detentor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
19.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
19.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
19.7.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
19.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
19.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
19.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 



 
 

 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 
19.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
19.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
19.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
19.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021), se 
couber; 
19.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
19.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
19.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
19.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
19.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
19.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
19.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
19.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere. 
19.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
19.22.  São obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas neste instrumento: 
19.23. Fiscalizar e acompanhar os materiais recebidos, verificando a conformidade dos itens 
com as especificações exigidas neste Termo de Referência. 
19.24.  Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas e irregularidades que 
poderão ser verificadas após o recebimento dos materiais para que tomem providências 
necessárias. 
19.25. Efetuar o pagamento, no prazo previsto no edital, de todos os materiais devidamente 
autorizados, recebidos e atestados. 
19.26. Esclarecer de forma clara, os procedimentos que deverão ser seguidos pela Licitante 
durante a execução do contrato. 



 
 

 

 
20. DAS PENALIDADES E MULTAS 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que: 
20.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
20.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
20.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
20.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
20.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
20.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
20.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
20.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
20.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
20.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
20.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
20.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
20.2. . No que for cabível, aplicam-se à presente licitação as sanções previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e no Decreto 2504 de 21/08/2025 – Anexo IX deste Edital.  
20.3.  As sanções de que trata o subitem anterior serão aplicadas garantindo-se o exercício 
de prévia e ampla defesa, e serão na Relação de Apenados do Tribunal de Contas. 
 
21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
21.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Jambeiro o direito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em 
virtude de vício insanável. 
21.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 
atos que diretamente dele dependam. 
21.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
21.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
21.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que 
o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
21.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 
21.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
21.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 
Jambeiro. 
 
22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
22.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal 
nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma 
das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se 
comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 



 
 

 

ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
23.1. A despesa decorrente das contratações será indicada pelo setor de Contabilidade no 
momento de cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, conforme disponibilidade 
orçamentária. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1. Quaisquer esclarecimentos adicionais e itens deste Edital porventura duvidosos poderão ser 
solicitados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para a abertura da sessão 
pública, pelos meios eletrônicos previstos neste Edital. 
24.2. Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente 
claros e precisos para permitir a continuidade dos procedimentos e a apreciação das propostas, não 
cabendo aos licitantes direito a qualquer reclamação posterior. 
24.3. O Pregoeiro poderá convocar servidores qualificados do Órgão, para oferecer suporte técnico 
e/ou jurídico às decisões da Comissão independente da equipe de apoio; 
24.4. As modificações ocorridas neste Edital, obedecerão ao disposto no parágrafo 1º, do Art.55 
da Lei nº 14.133/21. 
24.5. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou 
oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que o Pregoeiro 
porventura julgar necessário. 
24.6. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste 
Edital e seu Termo de Referência, no Anexo I, bem como na observância dos preceitos legais e 
regulamentares que a regem. 
24.7. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das 
declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital e seu Termo 
de Referência, no Anexo I. 
24.8. Os documentos da habilitação dos que forem excluídos do certame, ficarão em poder da 
Prefeitura. 
24.9. À autoridade competente reserva-se o direito de revogar ou anular a presente licitação, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, assegurado aos interessados o contraditório e a ampla defesa quando 
legalmente cabíveis, bem como adiar ou transferir a data de abertura mediante a devida publicidade, 
sem direito a indenização, ressalvadas as hipóteses legais. 
24.10. A Prefeitura poderá anular o certame, por vício de legalidade, ou revogá-lo, por motivo de 
conveniência e oportunidade em razão de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta. 
24.11. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária 
do pregão, devendo o(s) convocado(s) apresentar (em) os documentos de habilitação cuja validade 
tenha-se expirado no prazo transcorrido da data da primeira reunião. 
24.12. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, com fundamento nas 
disposições da legislação em vigor. 
24.13. Os atos relativos às repostas de impugnações e recursos, e resultado da licitação serão 
publicados no Diário Oficial do Município de Jambeiro no endereço eletrônico: www.jambeiro.sp.gov.br 
24.14. Fica eleito o foro de Caçapava-SP, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Licitação. 
 

Jambeiro, 18 de setembro de 2026. 
 
 

ARIES MARIOTO FERREIRA 
Prefeito Municipal  

http://www.jambeiro.sp.gov.br/


 
 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 1.460/2026 

PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 032/2026 
EDITAL Nº 037/2026 

 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
LIMPEZA E DESCARTÁVEIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, 
ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS. 
nos termos da tabela abaixo. 
 

ITEM QTD DESCRIÇÃO UNIDADE ESTIMADO 

  LOTE 1   

1 500 
RODO COM CABO E BASE EM ALUMÍNIO 40 CM, POLIDO, CABO MÍNIMO DE 1,50 
M, BASE MÍNIMA DE 40 CM REBITADA, REFIL EM BORRACHA ADEQUADO PARA A 
BASE. 

UN R$     17,99 

2 500 
RODO COM CABO E BASE EM ALUMÍNIO 60 CM, POLIDO, CABO MÍNIMO DE 1,50 
M, BASE MÍNIMA DE 60 CM REBITADA, REFIL EM BORRACHA ADEQUADO PARA A 
BASE. 

UN R$     23,99 

3 100 
BALDE DE PLÁSTICO PEAD, ALÇA EM AÇO ZINCADO, 8 LITROS, ALTA DENSIDADE 
E RESISTÊNCIA A IMPACTO, PAREDES, FUNDO E ENCAIXE DA ALÇA 
REFORÇADOS. 

UN R$       5,32 

4 100 
BALDE DE PLÁSTICO PEAD, ALÇA EM AÇO ZINCADO, 15 LITROS, ALTA 
DENSIDADE E RESISTÊNCIA A IMPACTO, PAREDES, FUNDO E ENCAIXE DA ALÇA 
REFORÇADOS. 

UN R$       8,90 

5 100 
BALDE DE PLÁSTICO PEAD, ALÇA EM AÇO ZINCADO, 10 LITROS, ALTA 
DENSIDADE E RESISTÊNCIA A IMPACTO, PAREDES, FUNDO E ENCAIXE DA ALÇA 
REFORÇADOS. 

UN R$       6,96 

6 300 
ESCOVA PARA LIMPEZA GERAL OVAL, BASE EM POLIPROPILENO (13X7X1,5) CM, 
CERDAS EM NYLON SINTÉTICO, SEM ALÇA/CABO, MÍNIMO 15 CERDAS POR 
TUFO. IDENTIFICAÇÃO POR ETIQUETA COM INFORMAÇÕES DO FABRICANTE. 

UN R$       2,11 

7 200 
ESCOVA PARA VASO SANITÁRIO COM BASE, CERDAS DE NYLON E CABO DE 
PLÁSTICO, COM SELO CONTENDO COMPOSIÇÃO E INFORMAÇÕES DO 
FABRICANTE. 

UN R$       8,56 

8 1.500 

LUVA DE LÁTEX TAMANHO GRANDE AMARELA, CONFECCIONADA COM LÁTEX 
DE BORRACHA DE ALTA QUALIDADE, FORRADA COM FLOCOS DE ALGODÃO, 
SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE. EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE COM 1 
PAR, COM IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE.  
PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

PA R$       8,15 

9 1.500 

LUVA DE LÁTEX TAMANHO MÉDIO AMARELA, CONFECCIONADA COM LÁTEX DE 
BORRACHA DE ALTA QUALIDADE, FORRADA COM FLOCOS DE ALGODÃO, 
SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE. EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE COM 1 
PAR, COM IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

PA R$       8,55 

10 500 

VASSOURA DE NYLON TIPO NOVIÇA, CERDAS MACIAS, FIXADAS AO TACO 
REVESTIDO EM PLÁSTICO RESISTENTE. CABO EM MADEIRA MÍNIMO 1,20 M, 
REVESTIDO EM PLÁSTICO. 
PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

PÇ R$     11,08 

11 300 
VASSOURA DE PELO SINTÉTICO REFORÇADO (V-16), 30 CM DE COMPRIMENTO, 
COM CABO DE MADEIRA PLASTIFICADO MÍNIMO 1,20 M. 
PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

PÇ R$     13,08 

12 500 

VASSOURA DE PIAÇAVA 1ª QUALIDADE SUPER ESPECIAL, 30 CM, PIAÇAVA 
SELECIONADA ISENTA DE CAPIM, BASE DE MADEIRA COM CAPA PLÁSTICA, 
CABO DE MADEIRA REVESTIDO DE PLÁSTICO COM PONTEIRA. IDENTIFICADA 
COM ETIQUETA. PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

UN R$     15,01 

13 1.500 

LUVA DE LÁTEX TAMANHO PEQUENO AMARELA, CONFECCIONADA COM LÁTEX 
DE BORRACHA DE ALTA QUALIDADE, FORRADA COM FLOCOS DE ALGODÃO, 
SUPERFÍCIE ANTIDERRAPANTE. EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE COM 1 
PAR, COM IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

PA R$       7,57 

14 200 
PÁ PARA LIXO COM BASE E CABO EM ALUMÍNIO (~80 CM). MEDIDAS MÍNIMAS: 22 
CM COMPRIMENTO X 26 CM LARGURA. COM ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE. 

UN R$     29,55 

15 50 
CESTO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO, CAPACIDADE 12 LITROS, COR PRETA, 
PARA ESCRITÓRIO. 

UN R$     15,56 

16 50 
DISPENSER PARA COPOS DE 200 ML, ACIONAMENTO POR TECLA/PRESSÃO, 
COR BRANCO. 

UN R$     54,10 

17 200 AVENTAL PVC BRANCO IMPERMEÁVEL. UN R$     13,80 



 
 

 

18 300 
PULVERIZADOR/BORRIFADOR PLÁSTICO COM GATILHO, 500 ML, TAMPA COM 
REGULAGEM DE JATO, VÁLVULA ESPECIAL QUE ATINGE O FUNDO DO FRASCO. 

UN R$       5,45 

19 50 LIXEIRA 100 LITROS. UN R$   213,91 

20 70 LIXEIRA 15 LITROS COM PEDAL. UN R$   113,22 

21 70 
LIXEIRA 50 LITROS COM PEDAL, CONFORME CÓDIGO LX2 DO MANUAL DE 
ORIENTAÇÕES TÉCNICAS DO FNDE. 

UN R$   142,12 

22 500 
LUVAS TRANSPARENTES DE VINIL TAMANHO M, NÃO ESTÉRIL, PVC INCOLOR 
ATÓXICO E APIROGÊNICO, AMBIDESTRAS. APROVADAS PELO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO. CAIXA COM 100 UNIDADES. 

CX R$     25,96 

23 500 
PALHA DE AÇO DO TIPO AÇO CARBONO Nº 02, PARA LIMPEZA/BRILHO. 
EMBALADA EM PACOTE PLÁSTICO CONTENDO 01 PEÇA. 

UN R$       3,49 

24 1.000 
PANO DE CHÃO XADREZ DUPLO, 100% ALGODÃO, ALVEJADO, PRÉ-AMACIADO, 
SUPER-RESISTENTE, TRAMA GROSSA, 40X60 CM. EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE COM 12 UNIDADES. 

PC R$     78,32 

25 100 
PANO MULTIUSO EM BOBINA, 300 MTS, EMBALADO INDIVIDUALMENTE, EM 
CORES VARIADAS, INDICADO PARA LIMPEZA E USO GERAL. 

BO R$   101,90 

26 200 REFIL PARA MOP GIRATÓRIO FIT MICROFIBRA LAVÁVEL. UN R$     16,88 

27 50 DISPENSER PARA PAPEL TOALHA INTERFOLHA, COR BRANCO. UN R$     42,00 

28 50 DISPENSER PARA PAPEL HIGIÊNICO 300/500 M, COR BRANCO. UN R$     23,70 

29 50 LIXEIRA 100 LITROS COM PEDAL, COR BRANCA. UN R$   216,59 

30 70 
LIXEIRA COM PEDAL 20 L, COR PRETA, POLIPROPILENO, TAMPA ACIONADA POR 
PEDAL PLÁSTICO, EVITANDO CONTATO MANUAL. 

UN R$     43,16 

31 50 
ESFREGÃO MOP INOX 4 LITROS. MATERIAL: PP/AÇO INOX/ABS/POLIÉSTER. 
CONTÉM: BALDE COM ALÇA, CESTO E MOLDURA, CABO TELESCÓPIO COM 
BASE, REFIL DE MICROFIBRA. 

UN R$     84,00 

 

ITEM QTD DESCRIÇÃO UNIDADE  

  LOTE 2   

1 500 

ÁGUA SANITÁRIA DE 1 LITRO COMPOSIÇÃO: BACTERICIDA, HIPOCLORITO DE 
SÓDIO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, CLORETO DE SÓDIO COM TEOR DE CLORO ATIVO 
DE 2 A 2,5% (P/P). PODE TER AÇÃO COMO ALVEJANTE E DESINFETANTE DE USO 
GERAL. FRASCO COM 1 LITRO, CAIXA COM 12 UNIDADES, PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 15 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. DEVIDAMENTE 
ROTULADO E COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE/ANVISA DE ACORDO 
COM PORTARIA Nº 89, DE 25/08/1994. PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

CX R$     28,12 

2 500 

DESINFETANTE EM EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE, COM NO MÍNIMO 02 
LITROS. TESTADO E APROVADO COM NÍVEL DE CONFIANÇA DE PELO MENOS 
95% NOS MICROORGANISMOS SALMONELLA CHOLERAESUIS E 
STAPHYLOCOCUS AURE-US. FRAGRANCIAS DIVERSAS. A EMBALAGEM DEVERA 
CONTER OS DADOS DO FABRICANTE, DO PRODUTO, INCLUSIVE A MARCA, DATA 
DE VALIDADE, ETC. A VALIDADE DO PRODUTO DEVERA SER DE NO MÍNIMO 18 
(DEZOITO) ME- SES A CONTAR DO RECEBIMENTO DO MATERIAL. O PRODUTO 
DEVE ESTAR NOTIFICADO NA ANVISA, POSSUIR AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO PELO M.S. E RESPONSÁVEL TÉCNICO.  APRESENTAR FICHA 
TÉCNICA/ CATALOGO/FOLHETO DO PRODUTO JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 
READEQUADA PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

CX R$     34,89 

3 200 
LIMPA ALUMÍNIO DETERGENTE ÁCIDO 500 ML. COMPOSIÇÃO: LINEAR ALQUIL 
BENZENO SULFONADO, ÁCIDO CLORÍDRICO, ÁCIDO CÍTRICO, CORANTE, 
ESSÊNCIA E ÁGUA. CAIXA COM 24 UNIDADES. 

CX R$     98,96 

4 150 
CERA LÍQUIDA INCOLOR, EMB. 750 ML. COMPOSIÇÃO: DISPERSÃO ACRÍLICA, 
EMULSÃO DE POLIETILENO, SOLVENTE, PLASTIFICANTE, PRESERVANTE, 
ANTIESPUMANTE, RESINA FUMÁRICA, ESSÊNCIA E ÁGUA. 

EM R$     14,40 

5 150 
CERA LÍQUIDA VERMELHA, EMB. 750 ML. COMPOSIÇÃO: DISPERSÃO ACRÍLICA, 
EMULSÃO DE POLIETILENO, SOLVENTE, PLASTIFICANTE, PRESERVANTE, 
ANTIESPUMANTE, RESINA FUMÁRICA, ESSÊNCIA E ÁGUA. 

EM R$     12,04 

6 150 
CERA LÍQUIDA VERDE, EMB. 750 ML. COMPOSIÇÃO: DISPERSÃO ACRÍLICA, 
EMULSÃO DE POLIETILENO, SOLVENTE, PLASTIFICANTE, PRESERVANTE, 
ANTIESPUMANTE, RESINA FUMÁRICA, ESSÊNCIA E ÁGUA. 

EM R$     12,75 

7 200 
SODA CÁUSTICA LÍQUIDA, FRASCO COM 1 LITRO, PARA DESENTUPIR PIAS, 
RALOS, VASOS SANITÁRIOS E ENCANAMENTOS. 

UN R$     22,12 

8 300 
INSETICIDA AEROSSOL 300 ML PARA COMBATE A INSETOS, INCLUSIVE OVOS E 
LARVAS. VALIDADE MÍNIMA 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 
NORMAS DE SEGURANÇA ANVISA. 

UN R$     20,72 

9 500 

LIMPADOR MULTIUSO USO GERAL ASPECTO LÍQUIDO DE COR AZUL, PH 9,0-10,0, 
DENSIDADE 0,98-0,999 G/ML. FRASCO PLÁSTICO OPACO 500 ML COM TAMPA 
FLIP TOP. CAIXA COM 24 UNIDADES. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

CX R$     82,48 

10 500 ÁLCOOL EM GEL ANTISSÉPTICO 70%, GALÃO 5 LITROS. GL R$     61,30 

11 500 
ÁLCOOL 92,8% REFINADO, BAIXO TEOR DE ACIDEZ E ALDEÍDOS, 1.000 ML, 
INDICADO PARA LIMPEZA. CAIXA COM 12 UNIDADES DE 1 LITRO. 

CX R$   124,98 

12 500 
DETERGENTE LÍQUIDO PARA LOUÇAS. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, 
COMPOSIÇÃO: TENSOATIVOS BIODEGRADÁVEIS ANIÔNICOS, EMOLIENTE, 
ESPESSANTES, NEUTRALIZANTE, SEQUESTRANTE, CORANTE, FRAGRÂNCIA. PH 

CX R$     65,35 



 
 

 

6,5-7,5, DENSIDADE 1,01-1,03 G/ML. FRASCO PLÁSTICO TRANSPARENTE 500 ML. 
CAIXA COM 24 UNIDADES. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. PARA ESSE 
ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

13 200 
HIPOCLORITO DE SÓDIO 5%, USO GERAL, PARA DESINFETAR PISOS, PAREDES 
E SUPERFÍCIES FIXAS. FRASCO COM 1 LITRO. CAIXA COM 12 UNIDADES. 

UN R$     80,72 

14 300 
SABÃO EM PEDRA GLICERINADO, FORMATO RETANGULAR, BARRA COM NO 
MINIMO 160 GRAMAS. PACOTE COM 5 UNIDADES. 

PC R$     12,50 

15 100 ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70%, AÇÃO BACTERICIDA. GALÃO DE 5 LITROS. GL R$     47,71 

16 2.000 
PEDRA SANITÁRIA ARREDONDADA COM SUPORTE, FRAGRÂNCIA FLORAL, 
CONSISTÊNCIA SÓLIDA. 

UN R$       3,72 

17 2.000 

LAVA ROUPAS EM PÓ, CAIXA COM NO MINIMO 800GRS. COMPOSIÇÃO: ALQUIL 
BENZENO SULFATO DE SÓDIO, AGENTE AMACIANTE, ENZIMAS, ALVEJANTE, 
BRANQUEADOR ÓPTICO, ALCALINIZANTE, FRAGRÂNCIA. PH 10,5-11,0. 
TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. PARA 
ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

CX R$     15,46 

18 500 

SABONETE LÍQUIDO REFIL 800 ML, AÇÃO BACTERICIDA, CREMOSO, 
PEROLIZADO, FRAGRÂNCIA ERVA-DOCE, COR BRANCA. PH 6,5-7,5, DENSIDADE 
1,000-1,100 G/CM³. EMBALAGEM REFIL PLÁSTICO COM INFORMAÇÕES DE 
COMPOSIÇÃO E FABRICANTE. 

CX R$     10,53 

19 100 
AMACIANTE DE ROUPAS 2 LITROS, PROPORCIONA MACIEZ E FRAGRÂNCIA AOS 
TECIDOS. CAIXA COM 6 UNIDADES. 

CX R$     37,00 

20 250 

SABONETE LÍQUIDO REFIL, AÇÃO BACTERICIDA, CREMOSO, SUAVE E 
PEROLIZADO, CONTEM EMOLIENTES, COMPOSTO DE SODIUM LAURETH 
SULFATE, DISODIUM EDTA, PEG-150 DISTEARATE, COCAMIDE DEA, SODIUM 
LAURETH SULFATE, SODIUM CHLORIDE, PARFUM E ÁGUA, SABONETE VISCOSO, 
COM DENSIDADE ENTRE 1,000 A 1,100 G/CM3, FRAGRÂNCIA ERVA-DOCE NA COR 
BRANCA, PH 6,5 À 7,5, EMBALADOS EM REFIL DE PLÁSTICO CONTENDO 800 ML, 
CONTENDO INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS COMO, COMPOSIÇÃO, FABRICANTE, 
PRECAUÇÕES. CAIXA COM 06 UNIDADES 

cx R$     52,53 

21 300 

ALCOOL 70% ÁLCOOL HIGIENIZADOR PARA MÃOS; EM GEL ÁLCOOL ETÍLICO 70º 
COM TRICLOSAN, COM EFICÁCIA COMPROVADA CONTRA CEPAS DE 
SALMONELLA CHOLERAESUIS E STAPHYLOCOCCUS AUREUS; INDICADO PARA 
AÇÃO BACTERICIDA E ANTI-SÉPTICO DE MÃOS; ACONDICIONADO EM FRASCO 
COM DOSADOR, ACOMPANHA VÁLVULA TIPO PUMP; 500ML/440G. CAIXA 
CONTENDO 12 FRASCOS. 

cx R$     76,78 

 

ITEM QTD DESCRIÇÃO UNIDADE  

  LOTE 3   

1 500 PAPEL ALUMÍNIO, ROLO COM 30 CM LARGURA X 5 MTS COMPRIMENTO. RL R$       5,06 

2 200 

COPO DESCARTÁVEL COM TAMPA EM POLIESTIRENO (PS) PARA LÍQUIDO, 
PADRÃO ABNT NBR 14865/02, CAPACIDADE 100 ML, ISENTO DE BOLHAS, 
RACHADURAS OU DEFORMAÇÕES. CAIXA DE PAPELÃO COM 2.000 UNIDADES, 
PESO MÍNIMO 198 G POR EMBALAGEM. 

CX R$   177,29 

3 100 
PRATOS DESCARTÁVEIS BRANCOS EM POLIESTIRENO (PS), APPROX. 15X16 CM, 
ISENTOS DE BOLHAS, RACHADURAS OU DEFORMAÇÕES. CAIXA DE PAPELÃO 
COM 500 UNIDADES (1ª QUALIDADE). 

CX R$     75,66 

4 100 
FACA REFEIÇÃO DESCARTÁVEL REFORÇADA BRANCA, MATERIAL 
POLIESTIRENO, PESO APROXIMADO 5,05 G, COMPRIMENTO 185 MM. CAIXA COM 
1.000 UNIDADES. 

CX R$     67,00 

5 100 
GARFO REFEIÇÃO DESCARTÁVEL REFORÇADO BRANCO, MATERIAL 
POLIESTIRENO, PESO APROXIMADO 5,10 G, MEDIDA 180 MM. CAIXA COM 1.000 
UNIDADES. 

CX R$   101,66 

6 100 
COLHER REFEIÇÃO DESCARTÁVEL REFORÇADA BRANCA/TRANSPARENTE, 
MATERIAL POLIESTIRENO, PESO APROX. 3,75 G, MEDIDA 155 MM. CAIXA COM 
1.000 UNIDADES. 

CX R$     88,00 

7 50 
COLHER SOBREMESA DESCARTÁVEL REFORÇADA BRANCA/TRANSPARENTE, 
MATERIAL POLIESTIRENO, MEDIDA 125 MM. CAIXA COM 1.000 UNIDADES. 

CX R$     67,93 

8 100 
SACO DE PAPEL BRANCO PARA PIPOCA/CACHORRO- QUENTE, TAMANHO 
APPROX. 7X14 CM, 1ª QUALIDADE. PACOTE COM 500 UNIDADES. 

PC R$     17,24 

9 25 
FILME PVC ESTICÁVEL EM TUBETE, MEDIDA 28 CM X 300 MTS, ESPESSURA 0,09 
MM (9 MICRAS). 

RL R$     31,10 

10 100 CUMBUCA DE ISOPOR. CAIXA COM 200 UNIDADES. CX R$     85,04 

11 1.000 

PAPEL HIGIÊNICO FOLHA DUPLA, COR BRANCA, GOFRADO, ABSORVENTE, 
MACIO, PICOTADO, SEM PERFUME, COMPRIMENTO 30 M, LARGURA 10 CM, 100% 
CELULOSE VIRGEM, ALVURA SUPERIOR A 80% (ABNT NBR NM-ISO 2470). FARDO 
COM 64 ROLOS. 

FD R$   110,48 

12 200 PRATO REFEIÇÃO EM ISOPOR 23 CM. CAIXA COM 200 UNIDADES. CX R$   100,50 

13 300 PAPEL ALUMÍNIO ROLO 30 CM X 100 MTS. RL R$     57,58 

14 500 COPO DE ISOPOR 180 ML. PACOTE COM 25 UNIDADES. cx R$       7,33 

15 20 SACO PARA AMOSTRA COM TARJA PARA IDENTIFICAÇÃO. PC R$     82,33 

16 50 SACO PLÁSTICO CRISTAL 35X45X06. PACOTE COM 5 KG. PC R$     96,98 

17 500 SACO PLÁSTICO CRISTAL 60X80X06. PACOTE COM 5 KG. PC R$   129,21 

18 20 CAIXA DE ISOPOR 150 LITROS COM DRENO E TAMPA. MEDIDAS EXTERNAS: UN R$   233,01 



 
 

 

740X560X370 MM. 

19 1.000 
LÃ DE AÇO, COMPOSTO DE AÇO CARBONO, MÍNIMO 45 GRAMAS. PACOTE COM 
08 UNIDADES. CAIXA COM 14 PACOTES. 

PCT R$     41,44 

20 250 
GUARDANAPO DE PAPEL FOLHA SIMPLES, ALTA QUALIDADE, GOFRADO, 
GRAMATURA MÍNIMA 18 G/M², 100 UNIDADES. 

CX R$   196,50 

21 50 DISPENSER PARA SABONETE LÍQUIDO, REFIL DE 800 ML, COR BRANCO. UN R$     48,52 

22 50 
DISPENSER PARA COPOS DE 50 ML (CAFÉ), ACIONAMENTO POR PRESSÃO, COR 
BRANCO. 

UN R$     37,87 

23 100 
CAIXA DE ISOPOR 100 LITROS COM TAMPA. MEDIDAS EXTERNAS: 700X480X330 
MM. 

UM R$   144,84 

24 500 MARMITEX ISOPOR Nº 8, 750 ML. CAIXA COM 100 UNIDADES. CX R$     74,17 

25 4.000 

TOALHA DE PAPEL INTERFOLHA FOLHA SIMPLES, 02 DOBRAS, GOFRADO, 
CLASSE 1 CONF. ABNT NBR 15464-7:2023, MEDINDO: 23 CM X 21 CM, 100% 
CELULOSE VIRGEM EXPRESSO NA EMBALAGEM. COM: 1.000 FOLHAS, 
CONTENDO A SEGUINTE COMPOSIÇÃO: ALVURA DIFUSA, COM UV CALIBRADO, 
EM %, > 85,0 CONF. ABNT NBR NM ISO 2470:2001; PINTAS, EM MM²/M < 10,0 CONF. 
NORM NBR 15134; TEMPO DE ABSORÇÃO DE ÁGUA - MÉTODO CESTINHA - EM S 
< 5,5 CONF. NBR ISO 12625-8. CAPACIDADE DE ABSORÇÃO DE ÁGUA – MÉTODO 
DA CESTINHA, EM G ÁGUA/ G DE PAPEL > 5,5 CONF NBR ISO 12625-8; FUROS EM 
MM²/M² < 10,0 CONF. NBR 15134; RESISTÊNCIA A TRAÇÃO A ÚMIDO, PONDERADA, 
EM N/M (CÁLCULO) > 120,0 CONF. ABNT NBR 15134. EMBALADOS EM FARDO 
KRAFT, DEVIDAMENTE IDENTIFICADO COM: MARCA, TAMANHO, FABRICANTE, 
COMPOSIÇÃO DE 100% CELULOSE VIRGEM E SELO DO FSC. EMBALAGEM 
INTERNA:  CADA MAÇO DE 250 FOLHAS DEVERÁ SER EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE EM SACOS PLÁSTICOS TOTALMENTE FECHADOS, EXPRESSA 
NA EMBALAGEM DEVIDAMENTE IDENTIFICADO COM A MARCA DO PRODUTO E 
QUANTIDADE DE FOLHAS. 

PCT R$     15,92 

26 20 
CAIXA DE ISOPOR 120 LITROS COM TAMPA. MEDIDAS EXTERNAS: 825X620X450 
MM. 

UM R$   175,72 

27 200 

COPO DESCARTÁVEL PARA CAFE, DE 50ML, FABRICADO EM PLÁSTICO 
ATOXICO, ESTRIADO, COM BORDAS ARREDONDADAS. ISENTOS DE BORDAS 
AFIADAS E REBARBAS, NA COR BRANCA, RESISTENTE E QUE SUPORTE ALTA 
TEMPERATURA, CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE. PACOTE COM NO MÍNIMO 100 UNIDADES. OS COPOS DEVEM SER 
HOMOGÊNEOS, ISENTOS DE MATERIAIS ESTRANHOS, BOLHAS, RACHADURAS, 
FUROS E DEFORMAÇÕES. NÃO DEVEM APRESENTAR SUJIDADE INTERNA OU 
EXTERNAMENTE. O PRODUTO DEVERA ESTAR ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA LACRADA DO FABRICANTE, TAMBÉM ATOXICA, DE 
FORMA A GARANTIR A HIGIENE E A INTEGRIDADE DO PRODUTO ATE O SEU USO. 
NA EMBALAGEM DEVERÃO CONSTAR DADOS DO PRODUTO, INCLUSIVE A 
MARCA, DADOS DO FABRICANTE, ETC. DADOS COMO A MARCA E CAPACIDADE 
DO COPO, POR EXEMPLO, DEVERÃO ESTAR IMPRESSOS DIRETAMENTE NO 
PRODUTO. O PRODUTO DEVERA POSSUIR SELO DO INMETRO. APRESENTAR 
FICHA TÉCNICA/ CATALOGO/FOLHETO DO PRODUTO JUNTAMENTE COM A 
PROPOSTA READEQUADA 

CX R$   157,28 

28 500 

COPO DESCARTÁVEL PARA ÁGUA, DE 200ML, FABRICADO EM PLÁSTICO 
ATOXICO, ESTRIADO, COM BORDAS ARREDONDADAS. ISENTOS DE BORDAS 
AFIADAS E REBARBAS, NA COR BRANCA, RESISTENTE E DE PRIMEIRA 
QUALIDADE CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO. PACOTE COM NO MÍNIMO 
100 UNIDADES. OS COPOS DEVEM SER HOMOGENEOS, ISENTOS DE MATERIAIS 
ESTRANHOS, BOLHAS, RACHADURAS, FUROS E DEFORMAÇÕES. NÃO DEVEM 
APRESENTAR SUJIDADE INTERNA OU EXTERNAMENTE. O PRODUTO DEVERA 
ESTAR ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA LACRADA DO FABRICANTE, 
TAMBÉM ATOXICA, DE FORMA A GARANTIR A HIGIENE E A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO ATE O SEU USO. NA EMBALAGEM DEVERÃO CONSTAR DADOS DO 
PRODUTО, INCLUSIVE A MARCA, DADOS DO FABRICANTE, ETС. DADOS COMO A 
CAPACIDADE DO COPO E MARCA, POR EXEMPLO, DEVERÃO ESTAR IMPRESSOS 
DIRETAMENTE NO PRODUTO. O PRODUTO DEVERA POSSUIR SELO DO 
INMETRO. APRESENTAR FICHA TÉCNICA/ CATALOGO/FOLHETO DO PRODUTO 
JUNTAMENTE COM A PROPOSTA READEQUADA 

CX R$   155,46 

 

ITEM QTD DESCRIÇÃO UNIDADE  

  LOTE 4   

1 300 

SACO DE LIXO PRETO 110X130 CM, CAPACIDADE 300 LITROS, SUPORTANDO 30 
KG. RESINAS TERMOPLÁSTICAS, SOLDA CONTÍNUA E HOMOGÊNEA, 
REFORÇADO. PACOTE COM 100 UNIDADES. PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO 
AMOSTRA 

PC R$   128,89 

2 1.200 

SACO DE LIXO PRETO 90X100 CM, CAPACIDADE 110 LITROS, SUPORTANDO 33 
KG. RESINAS TERMOPLÁSTICAS, SOLDA CONTÍNUA, REFORÇADO. PACOTE COM 
100 UNIDADES. NBR 9191/2025. O VENCEDOR DEVERÁ SER APRESENTADO 
LAUDO DO PRODUTO COM DATA NÃO SUPERIOR A 12 MESES DA DATA DA 
PROPOSTA. PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

PC R$     64,61 

3 500 
SACO PLÁSTICO LIXO 200 LITROS, 12 MICRAS, COR PRETA, 90X125 CM, 
POLIPROPILENO. PACOTE COM 100 UNIDADES. ABNT NBR 9191/2025. O 

PC R$     89,80 



 
 

 

VENCEDOR DEVERÁ SER APRESENTADO LAUDO DO PRODUTO COM DATA NÃO 
SUPERIOR A 12 MESES DA DATA DA PROPOSTA. PARA ESSE ITEM SERÁ 
EXIGIDO AMOSTRA 

4 800 

SACO DE LIXO PRETO 115X115 CM, CAPACIDADE 240 LITROS, SUPORTANDO 72 
KG. RESINAS TERMOPLÁSTICAS, SOLDA CONTÍNUA, REFORÇADO. PACOTE COM 
100 UNIDADES. NBR 9191/2025. O VENCEDOR DEVERÁ SER APRESENTADO 
LAUDO DO PRODUTO COM DATA NÃO SUPERIOR A 12 MESES DA DATA DA 
PROPOSTA. PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

PC R$   115,66 

5 700 

SACO DE LIXO PRETO 39X58 CM, CAPACIDADE 15 LITROS, SUPORTANDO 3 KG. 
RESINAS TERMOPLÁSTICAS, SOLDA CONTÍNUA, REFORÇADO. PACOTE COM 100 
UNIDADES. NBR 9191/2025. O VENCEDOR DEVERÁ SER APRESENTADO LAUDO 
DO PRODUTO COM DATA NÃO SUPERIOR A 12 MESES DA DATA DA PROPOSTA. 
PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

PC R$     22,59 

6 700 

SACO DE LIXO PRETO 59X62 CM, CAPACIDADE 30 LITROS, SUPORTANDO 6 KG. 
RESINAS TERMOPLÁSTICAS, SOLDA CONTÍNUA, REFORÇADO. PACOTE COM 100 
UNIDADES. NBR 9191/2025. O VENCEDOR DEVERÁ SER APRESENTADO LAUDO 
DO PRODUTO COM DATA NÃO SUPERIOR A 12 MESES DA DATA DA PROPOSTA 
PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA. 

PC R$     35,10 

7 700 

SACO DE LIXO PRETO 63X80 CM, CAPACIDADE 50 LITROS, SUPORTANDO 10 KG. 
RESINAS TERMOPLÁSTICAS, SOLDA CONTÍNUA, REFORÇADO. PACOTE COM 100 
UNIDADES. NBR 9191/2025. O VENCEDOR DEVERÁ SER APRESENTADO LAUDO 
DO PRODUTO COM DATA NÃO SUPERIOR A 12 MESES DA DATA DA PROPOSTA. 
PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

PC R$     36,64 

8 500 
SACO DE LIXO PRETO 65X100 CM, CAPACIDADE 70 LITROS, SUPORTANDO 21 KG. 
RESINAS TERMOPLÁSTICAS, SOLDA CONTÍNUA, REFORÇADO. PACOTE COM 100 
UNIDADES. PARA ESSE ITEM SERÁ EXIGIDO AMOSTRA 

PC R$     50,25 

 

 
1.2. As especificações completas, quantitativos, condições de fornecimento e exigências 
constam deste Termo de Referência e dos documentos que integram o Processo Administrativo 
nº 1.460/2026. 
1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta 
das informações básicas deste termo de referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de fornecimento. 
 
4.3. DAS AMOSTRAS: 
4.3.1. Para os itens sujeitos à amostra, indicados nas descrições da tabela de itens deste Termo 
de Referência, a avaliação observará objetivamente: conformidade das medidas, capacidade, 
material, composição e cor; qualidade do acabamento, resistência e ausência de defeitos; 
informações obrigatórias de lote, validade, fabricante e registros ANVISA/INMETRO, quando 
aplicáveis; para produtos químicos, pH, densidade e concentração declarada, quando couber; 



 
 

 

para EPIs e luvas, resistência e integridade; para sacos de lixo, resistência e conformidade com 
a NBR 9191/2008; e, para papéis, gramatura, resistência e absorção compatíveis com as 
especificações. 
4.3.2. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente 
em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais fornecedores interessados. 
4.3.3. As amostras poderão ser entregues no Setor de Licitações, Rua Cel. João Franco de 
Camargo, nº 80, Centro, Jambeiro/SP, no prazo limite de 7 (sete) dias corridos após a convocação 
do Pregoeiro, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual 
atraso na entrega. 
4.3.4. A exigência de amostra será aplicada exclusivamente aos itens expressamente 
identificados como sujeitos à apresentação de amostra nas descrições da tabela deste Termo de 
Referência, vedada a dispensa fundada exclusivamente na marca ofertada. 
4.3.5. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, mediante solicitação fundamentada 
apresentada no chat do sistema antes de seu encerramento e sujeita à aceitação do Pregoeiro. 
4.3.6. No caso de não haver entrega da amostra, ocorrer atraso sem justificativa aceita ou ser 
apresentada amostra em desconformidade com as especificações, a proposta será recusada, não 
sendo admitida a reapresentação ou substituição de amostra reprovada pelo mesmo licitante, 
ressalvada exclusivamente a hipótese de vício formal ou material alheio à qualidade/conformidade 
do produto, expressamente reconhecido e motivado pelo Pregoeiro ou equipe técnica. 
4.3.7. Serão avaliadas a qualidade dos produtos e a conformidade com as exigências do edital 
e deste Termo de Referência, pela equipe técnica designada pela Administração. 
4.3.8. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
4.3.9. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
4.3.10. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência 
4.3.11. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 
4.3.12. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão 
ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 3 (três) dias, após o qual poderão ser descartadas 
pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
4.3.13. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer necessários ao seu perfeito manuseio, quando 
for o caso. 
4.3.14. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.3.15. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1.1. As entregas serão parceladas e deverão ser realizadas no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho, no 
Almoxarifado Municipal, em endereço indicado na Autorização de Fornecimento, em dias úteis, 
das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00, sem ônus adicional ao Município. 
5.1.2. A contratada deverá informar na assinatura do Contrato, dados de preposta para tratar 
assuntos relacionados ao objeto.  
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 



 
 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato, devendo manter preposto a disposição do 
município durante todo horário de execução do objeto. 
6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
 
6.5. Preposto 
6.5.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início do 
fornecimento, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
6.5.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa a disposição da Contratante. 
6.5.2.1. Os chamados deverão ser cumpridos pela empresa no prazo de até 2 horas. 
6.5.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 
 
6.6. Fiscalização 
6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
6.7. Fiscalização Técnica 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  
6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021. 
6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 
 
6.8. Fiscalização Administrativa 
6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 



 
 

 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
6.9. Gestor do Contrato 
6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem 
de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações para fins de 
atendimento da finalidade da Administração. 
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.  
6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.  
6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Relatório de Execução Contratual – REC, 
elaborado pelo Gestor e Fiscal do Contrato para pagamento. 
7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.2.1. não produzir os resultados acordados, 
7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as obrigações 
contratadas; ou deixar de utilizar materiais e recursos exigidos para o fornecimento, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.3. A utilização do REC não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação do fornecimento. 
7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios: 
7.4.1. A qualidade dos produtos fornecidos; 
7.4.2. Atendimento do descritivo constante no edital; 
7.4.3. Prazo de entrega. 
 
7.5. Do recebimento 



 
 

 

7.5.1. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, pelo responsável do 
Almoxarifado, mediante conferência inicial e registro do recebimento, sem prejuízo da posterior 
verificação qualitativa, quantitativa e de conformidade. 
7.5.2. O responsável pelo recebimento e a fiscalização realizarão a conferência do objeto, 
registrando as ocorrências e adotando as providências necessárias para verificação do 
cumprimento das exigências técnicas e administrativas. 
7.5.3. Para efeito do recebimento provisório, serão verificadas as condições aparentes do 
fornecimento, as quantidades entregues e a documentação pertinente, com registro de eventuais 
desconformidades para correção pela contratada. 
7.5.4. Será considerado ocorrido o recebimento provisório com a entrega e o respectivo registro 
pelo Almoxarifado Municipal. 
7.5.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, não sendo 
atestado o fornecimento enquanto subsistirem pendências que impeçam o recebimento definitivo. 
7.5.6. O objeto licitado poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
7.5.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.5.8. Os materiais serão recebidos definitivamente em até 10 (dez) dias úteis após o 
recebimento provisório, após verificação qualitativa e da conformidade com as especificações do 
Termo de Referência, sem prejuízo da responsabilidade do fornecedor por vícios aparentes ou 
ocultos. 
7.5.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quando houver, 
no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 
7.5.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 
7.5.8.3. Emitir Relatório Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos fornecimentos, 
com base nos registros e documentos apresentados; e 
7.5.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.5.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de tesouraria para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.5.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.5.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.5.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelos vícios, 
qualidade e segurança dos produtos fornecidos, nem a responsabilidade pela perfeita execução 
do contrato. 
 
7.6. Liquidação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 
 

 

7.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 
30 dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.6.2.1.  o prazo de validade; 
7.6.2.2.  a data da emissão; 
7.6.2.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.6.2.4.  o período respectivo de execução do contrato; 
7.6.2.5.  o valor a pagar; e 
7.6.2.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 
7.6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 
7.6.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
 
7.7. Prazo de pagamento 
7.7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
7.7.2. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das 
obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção 
monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a 
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados proporcionalmente, em relação ao atraso 
verificado. 
 
7.8. Forma de pagamento 
7.8.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.8.3. De acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil de nº 2145 o 
recolhimento do Imposto de Renda incidente das contratações de bens e serviços será retido na 
fonte.  
7.8.4. As Notas Fiscais emitidas deverão constar a observação ás regras de retenção dispostas 
na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 2012 e Instrução Normativa nº 2145 de 2025, devendo 
indicar a alíquota a ser retida e caso não seja indicada, o Setor Financeiro efetuará a retenção 
nos termos da referida instrução.  
7.8.5. A retenção não será efetuada a pessoa jurídica optantes pelo Regime do Simples 
Nacional devidos a ME/EPP, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 123/06, desde que a 
empresa declare formalmente sua situação.  
7.8.6. As empresas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 
123/2006, para fins de comprovação das condições de isenção deverão apresentar declaração de 
que trata a IN RFB 1234/12 e IN 2145/23, conforme determina o art. 6º da referida instrução.  
7.8.7. Em caso de não apresentação da declaração, a fonte pagadora poderá consultar o portal 
do Simples Nacional para verificação se a empresa contratada é ou permanece sendo optante 



 
 

 

pelo Regime Tributário diferenciado, conforme § 4º do art. 6º da IN RFB nº 1234/2012 e IN RFB 
2145/2025 
7.8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.8.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com disputa no modo “ABERTO” com adoção 
do critério de julgamento pelo menor preço por LOTE. 
 
8.2. Regime de execução 
8.2.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme demanda da 
Administração, mediante Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho, com preços 
unitários registrados por item. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Não será adotado orçamento sigiloso. Os preços referenciais e o mapa de apuração de 
preços integrarão a documentação divulgada com o edital. 
 

DIVULGAÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMADO 
 

Os preços referenciais e o mapa de apuração de preços serão divulgados com o edital, em 
conformidade com o ETP e o Termo de Referência. 
 
Os licitantes deverão formular suas propostas considerando integralmente as especificações, unidades 
de fornecimento, acondicionamentos e demais condições constantes do Termo de Referência. 
 
Desta forma, o orçamento previamente estimado para a contratação será divulgado com o edital, 
juntamente com o detalhamento dos quantitativos e demais informações necessárias à elaboração 
das propostas. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Lei Orçamentária Anual e serão indicados no momento da contratação por se tratar 
de Registro de Preços.  



 
 

 

ANEXO II 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 1.460/2026 
 

PREGÃO (ELETRONICO) N° 032/2026  
 

EDITAL Nº 037/2026 
 
 

Senhor Licitante, 
Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal e sua empresa, solicitamos a Vossa 
Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remete-lo à Seção de Licitações, pelo e-mail 
licitacao@Jambeiro.sp.gov.br. 
 
A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Jambeiro da comunicação, por meio de 
e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem 
como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 
 
Recomendamos, ainda, consultas à referida página (www.jambeiro.sp.gov.br) para eventuais 
comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 
 
 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
(enviar pelo e-mail licitacao@jambeiro.sp.gov.br) 

 
 

PREGÃO (ELETRONICO) n° 032/2026 
 
Denominação:  ______________________________________________________  
 
CNPJ:  ___________________________________________________________  
 
Endereço:  ___________________________________ Bairro  ________________  
 
Cidade:  _____________________________ Estado ________  CEP: __________  
 
E-mail:  _____________________________ Telefone:  ______________________  
 
Obtivemos, por meio do acesso à página www.jambeiro.sp.gov.br, nesta data, cópia do 
instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 

 

______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 
Nome: ________________________________________ RG __________________________ 
 
  

file:///D:/10%20-%20PM%20Jambeiro/2022/1.%20LICITAÇÕES/1.%20PREGÃO/PREGÃO%20XXX-2022%20-%20PROJETOS%20ESPORTIVOS/licitacao@potim.sp.gov.br
http://www.jambeiro.sp.gov.br/
http://www.jambeiro.sp.gov.br/


 
 

 

ANEXO III – PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 1.460/2026 
 

PREGÃO (ELETRONICO) N° 032/2026  
 

EDITAL Nº 037/2026 
 

 
Denominação:  ______________________________________________________  
 
CNPJ: 
 _________________________________________________________________  
 
Endereço:  ___________________________________ Bairro  ________________  
 
Cidade:  _____________________________ Estado ________  CEP: __________  
 
E-mail:  _____________________________ Telefone:  ______________________  
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VL. UNIT VL. TOTAL 

      

 

Prazo de validade da proposta (no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da 
classificação da proposta. 

Declaro que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta; 
 
Declaro que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
Declaro que os produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas no Anexo I – Termo 
de Referência. 
 

Assinatura do Representante Legal 
Nome do Responsável 

RG  CPF:  



 
 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 1.460/2026 
 

PREGÃO (ELETRONICO) N° 032/2026  
 

EDITAL Nº 037/2026 
 

 
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
Prefeitura Municipal de Jambeiro 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 
 
Pelo presente   instrumento,   a   empresa   .........................,   CNPJ   nº   ......................,   
com   sede   na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, 
que: 
 
1. Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não 

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na 

condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

2. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

3. Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 

termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos 

constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas 

as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo 

apresentada para fins de habilitação. 

4. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município,que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ................., cuja função/cargo é  (sócio 

5. administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços/Contrato. 

6. Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-

Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou 

consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso 

quadro social, nenhum Servidor do Município. 

7. Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 

grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

8. Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9. Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 



 
 

 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10. Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

11. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de 

Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 
E-mail:  _____________________________ Telefone:  ______________________  
 
12. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 

dados anteriormente fornecidos. 

13. Nomeamos   e    constituímos    o    senhor(a).........................................,    portador(a)    

do    CPF/MF    sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a 

execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico 032/2026 e todos 

os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus 

Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 
 
 
 

Local, _______ de _____________ de 2026 
 
 

Assinatura do Representante Legal 
Nome do Responsável 

RG  CPF: 
 
 
 
 
 
 
  



 
 

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO MEI/ME/EPP 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 1.460/2026 
 

PREGÃO (ELETRONICO) N° 032/2026  
 

EDITAL Nº 037/2026 
 
A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.), 
portador(a) da Carteira de Identidade nº, do CPF nº, DECLARA, para fins do disposto no edital 
supracitado, sob as sanções administrat 
ivas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, 
de 14/12/2006. 
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 
 
Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 
previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes 
do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 

Local, _______ de _____________ de 2026 
 
 

 
 

Assinatura do Representante Legal 
Nome do Responsável 

RG  CPF: 

  



 
 

 

ANEXO VI - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 1.460/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO (REGISTRO DE PREÇO) Nº 032/2026 
EDITAL N° 037/2026 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAMBEIRO, Estado de São Paulo, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 45.190.824/0001-00, com sede na Rua Cel. João Franco de 
Camargo, 80, na cidade de Jambeiro, devidamente representada por seu Prefeito Municipal, 
ARIES MARIOTO FERREIRA, portador da cédula de identidade RG n° 29.997.164-8 - e inscrito no 
CPF/MF sob nº 291.683.179/72, brasileiro, casado, residente e domiciliada nesta cidade, na 
Travessa Sargento Adauto Feitosa da Silva, nº. 2.361, Bairro dos Francos, RESOLVE registrar os 
preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO 

DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E 

DEMAIS ANEXOS. 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

RAZÃO SOCIAL:  .............................................................................................................................  

ENDEREÇO:  ....................................................................................................................................  

CNPJ:  ...................................................... E-MAIL: .........................................................................  

REPRESENTANTE LEGAL:  ..............................................................................................................  

RG: ...........................................................  CPF:  .............................................................................  

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

       

 
2. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 



 
 

 

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
2.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
2.5. O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 5. 
2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
2.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021. 
2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
2.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, 
observando o item 2.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 



 
 

 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
3. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
3.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
3.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
3.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
3.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
3.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
4. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 
4.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
4.1.2. a hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
4.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
4.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
4.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
4.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 



 
 

 

4.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
4.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 5.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 4.2 e no item 4.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
4.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
5.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
5.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
5.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
5.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
5.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 5.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
5.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
5.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
5.4.1. Por razão de interesse público; 
5.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
5.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado. 
 
6. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
6.1. As entregas serão parceladas e deverão ser realizadas no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho, no 
Almoxarifado Municipal, em endereço indicado na Autorização de Fornecimento, em dias úteis, 
das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00, sem ônus adicional ao Município. 
6.2. A Secretaria solicitante procederá ao controle sistemático do fornecimento, da qualidade 
e dos demais critérios adotados; os produtos que não atenderem às exigências serão rejeitados, 
devendo ser retirados do local de entrega imediatamente após o recebimento da notificação. 
6.3. O fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente em confirmar o recebimento 
da Ordem de Entrega no prazo marcado, 01 (um) dia útil após o recebimento, poderá sofrer as 



 
 

 

sanções previstas pela inexecução do ajuste. 
6.4. As notas fiscais deverão ser individualizadas para cada setor da prefeitura, conforme 
especificações constantes na própria Autorização de Fornecimento (A.F);  
6.5. Constatadas irregularidades no objeto, esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado; 
c) se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
d) na hipótese de complementação e/ou incorreções, a Contratada deverá complementar e/ou 
corrigir em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contadas da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
6.6. É vedado à CONTRATADA subcontratar totalmente o fornecimento ora ajustado. 
 
CLÁUSULA SETIMA – PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Contratante no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, após o recebimento, conferência 
e atesto do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica (Portaria CAT nº 173/2009), 
devidamente atestada pela Secretaria Solicitante. 
7.2. Na Nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número do contrato/Ata de Registro de 
Preço, a descrição dos produtos, quantidades, preços unitários e o valor total. 
7.3. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente 
solicitado ao contratado, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, 
que deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
7.4. Caso o contratado não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 
pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
7.5. De acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil de nº 2145 o 
recolhimento do Imposto de Renda incidente das contratações de bens e serviços será retido na 
fonte.  
7.6. As Notas Fiscais emitidas deverão constar a observação ás regras de retenção dispostas 
na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 2012 e Instrução Normativa nº 2145 de 2025, devendo 
indicar a alíquota a ser retida e caso não seja indicada, o Setor Financeiro efetuará a retenção 
nos termos da referida instrução.  
7.7. A retenção não será efetuada a pessoa jurídica optantes pelo Regime do Simples Nacional 
devidos a ME/EPP, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 123/06, desde que a empresa 
declare formalmente sua situação  
7.8. As empresas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 
123/2006, para fins de comprovação das condições de isenção deverão apresentar declaração de 
que trata a IN RFB 1234/12 e IN 2145/23, conforme determina o art. 6º da referida instrução.  
7.9. Em caso de não apresentação da declaração, a fonte pagadora poderá consultar o portal 
do Simples Nacional para verificação se a empresa contratada é ou permanece sendo optante 
pelo Regime Tributário diferenciado, conforme § 4º do art. 6º da IN RFB nº 1234/2012 e IN RFB 
2145/2023 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 



 
 

 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
8.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
8.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
8.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 
8.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
8.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
8.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
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contrato e seus anexos; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
9.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.7. Cientificar a Procuradoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.9.  A Administração terá o prazo de 24 horas, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 24 horas.. 
9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
CLÁUSULA DECIMA – SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que: 
10.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
10.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
10.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
10.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
10.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 



 
 

 

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.1.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.1.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.1.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.1.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.1.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
10.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
10.6. A sanção prevista da multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 
10.9. As sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.11. A aplicação das sanções advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA 
11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
11.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
11.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
11.4. Não aceitar manter seu preço registrado. 
11.5.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
11.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
11.7.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
11.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem 
de classificação. 



 
 

 

11.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
11.10. Por razão de interesse público; 
11.11. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
11.12. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado. 
 
CLÁUSULA DECMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do 
Pregão nº 032/2026 com seus Anexos e a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S); 
12.2. A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 
poderão advir. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 
13.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços 
é o Foro da Comarca de Caçapava. 
13.2. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada 
conforme, vai assinada pelas partes. 

 Jambeiro, ____ de _________________ de 2026. 
__________________________________ 

ARIES MARIOTO FERREIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAMBEIRO 

 

DETENTORA: 
_____________________________ _____________________________ 

Testemunhas: 
____________________________ _____________________________ 



 
 

 

ANEXO VIII - ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX  
CADASTRO RESERVA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 1.460/2026 

PREGÃO (ELETRONICO) N° 032/2026  
EDITAL Nº 037/2026 

 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item(ns) 

 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item(ns) 

 
 

 
  



 
 

 

ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 1.460/2026 
PREGÃO (ELETRONICO) N° 032/2026  

EDITAL Nº 037/2026 
 
Pelo presente instrumento particular de contrato de fornecimento por prazo determinado, de um 
lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAMBEIRO, Estado de São Paulo, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 45.190.824.0001/00, com sede na Rua Cel. João Franco de 
Camargo, nº 80, Centro, Jambeiro - SP, CEP 12.270-000, devidamente representada por seu 
Prefeito Municipal, ARIES MARIOTO FERREIRA, denominada simplesmente “CONTRATANTE”, e 
a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob n.º________________, com sede na 
_______________________, n.º ________, _______ . ___, representada na forma de seu 
contrato social pelo Sr(a.) _________________, RG nº __________ e CPF n° _________, na 
qualidade de vencedora do Pregão em epígrafe, doravante denominada CONTRATADA, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 1.460/2026, e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ___/2026, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E 
DESCARTÁVEIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÕES E 
EXIGÊNCIAS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VL. UNIT VL. TOTAL 

      

 
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.2. O Edital da Licitação; 
1.1.3. A Proposta do contratado; 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura, observadas as condições, os limites e a disponibilidade orçamentária aplicáveis às 
contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS. 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 – O presente contrato tem o valor total de R$ __________ (______________) e as 
despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta de recursos próprios e das 
dotações orçamentárias indicadas no momento da contratação. 
 
xx – SECRETARIA DE xxxxxxxxxx 



 
 

 

xx.xx - xxxxxxxxx 
xx.xxx.xxxx – xxxxxxxxxx  

4.2. O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Contratante no prazo máximo de 
até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, após o 
recebimento, conferência e atesto do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal 
Eletrônica (Portaria CAT nº 173/2009), devidamente atestada pela Secretaria 
Solicitante. 
4.3 A contagem do prazo para pagamento c onsiderará dias corridos e terá início e encerramento 
em dias de expediente no CONTRATANTE. 
4.4 - Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento 
ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente.  
4.5 - Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros 
necessários à contratação contenham incorreções, no qual será interrompida a contagem do 
prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização da 
documentação fiscal.  
4.6 - Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, será imediatamente 
solicitada à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, 
que deverá ser encaminhada para a Tesouraria no prazo de 2 (dois) dias e no caso da não 
apresentação da carte de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado 
a partir da data da sua apresentação. 
4.7 – Todas as Notas Fiscais deverá estar acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal 
(Tributos Federais, FGTS e Trabalhistas), haja vista que a empresa contratada deverá apresentar 
as mesmas condições de regularidade fiscal e trabalhista quando do momento da habilitação no 
certame licitatório, de acordo com o art. 55, XIII da Lei de Licitação. 
4.8 - Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 
contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre 
o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, calculados proporcionalmente, em relação ao atraso verificado.  
4.9. De acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil de nº 2145 o recolhimento 
do Imposto de Renda incidente das contratações de bens e serviços será retido na fonte.  
4.10. As Notas Fiscais emitidas deverão constar a observação ás regras de retenção dispostas 
na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 2012 e Instrução Normativa nº 2145 de 2025, devendo 
indicar a alíquota a ser retida e caso não seja indicada, o Setor Financeiro efetuará a retenção 
nos termos da referida instrução.  
4.11. A retenção não será efetuada a pessoa jurídica optantes pelo Regime do Simples Nacional 
devidos a ME/EPP, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 123/06, desde que a empresa 
declare formalmente sua situação  
4.12. As empresas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 
123/2006, para fins de comprovação das condições de isenção deverão apresentar declaração de 
que trata a IN RFB 1234/12 e IN 2145/23, conforme determina o art. 6º da referida instrução.  

4.13. Em caso de não apresentação da declaração, a fonte pagadora poderá consultar o portal do 
Simples Nacional para verificação se a empresa contratada é ou permanece sendo optante pelo 
Regime Tributário diferenciado, conforme § 4º do art. 6º da IN RFB nº 1234/2012 e IN RFB 2145/2025 

 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇOES DE ENTREGA 
6.1. As entregas serão parceladas e deverão ser realizadas no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho, no 
Almoxarifado Municipal, em endereço indicado na Autorização de Fornecimento, em dias úteis, 
das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00, sem ônus adicional ao Município. 



 
 

 

6.2. A Secretaria Solicitante procederá ao controle sistemático do fornecimento, da qualidade 
e dos demais critérios adotados; os produtos que não atenderem às exigências serão rejeitados, 
devendo ser retirados do local de entrega imediatamente após o recebimento da notificação. 
6.3. O fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente em confirmar o recebimento 
da Ordem de Entrega no prazo marcado, 01 (um) dia útil após o recebimento, poderá sofrer as 
sanções previstas pela inexecução do ajuste. 
6.4. As notas fiscais deverão ser individualizadas para cada setor da prefeitura, conforme 
especificações constantes na própria Autorização de Fornecimento (A.F);  
6.5. Constatadas irregularidades no objeto, esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado; 
c) se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
d) na hipótese de complementação e/ou incorreções, a Contratada deverá complementar e/ou 
corrigir em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contadas da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
6.6. É vedado à CONTRATADA subcontratar totalmente o fornecimento ora ajustado. 
 
CLÁUSULA SETIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
7.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
7.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
7.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
7.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
7.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
7.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
7.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 
 

 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
7.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
7.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
7.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
7.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
7.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.7. Cientificar a Procuradoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.9.  A Administração terá o prazo de 24 horas, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
formulados pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida prorrogação motivada 
por igual período. 
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DECIMA – SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que: 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
10.3.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.5.  A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
10.6.  A sanção prevista da multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 
155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 



 
 

 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 
10.9.  As sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.11. A aplicação das sanções advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 
11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
11.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o detentor mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. O detentor é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 
 

 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 

 
CLÁUSULA DECIMA QUINTA – FORO 
15.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente Contrato é o Foro da 
Comarca de Caçapava - SP. 
15.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente contrato que, lida e 
achada conforme, vai assinada pelas partes. 

 
Jambeiro, ..... de ..................... de 2026. 
 
_____________________________________________ 
Prefeitura Municipal de Jambeiro – SP 
ARIES MARIOTO FERREIRA 
Prefeito Municipal 
 
 
CONTRATADA: 
 
_______________________________________________ 
Empresa:  
Representante Legal:  
 
Testemunhas: 
 
________________________________               _________________________________ 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3


 
 

 

ANEXO LC 01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
Conforme as Instruções nº 01/2020 Área Municipal do TCESP. 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAMBEIRO 
CONTRATADO:  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  
OBJETO:  
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do detentor manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Jambeiro, XX de XXXXXXXX de 2026. 
 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE : 
Nome: ARIES MARIOTO FERREIRA 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF:  
Assinatura: ___________________________________ 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO 
Nome: ARIES MARIOTO FERREIRA 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF:  
Assinatura: ___________________________________ 
 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: ARIES MARIOTO FERREIRA 
Cargo: Prefeito Municipal 

CPF:  
Assinatura: ____________________________________ 
 

PELA CONTRATADA: 
Nome:  
CPF:  
Cargo:  

 
Assinatura: ___________________________________ 

GESTOR DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ____________________________________ 

DEMAIS RESPONSÁVEIS 
Tipo de ato sob sua responsabilidade 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ____________________________________ 
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: ARIES MARIOTO FERREIRA 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 291.683.179-72 - Assinatura: ____________________________________  



 
 

 

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
Conforme as Instruções nº 01/2020 Área Municipal do TCESP. 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAMBEIRO 
CNPJ Nº: 451.190.824/0001-00 
CONTRATADA:  
CNPJ Nº:  
CONTRATO N° (DE ORIGEM):  
DATA DA ASSINATURA:  
VIGÊNCIA:  
OBJETO:  
VALOR (R$):  

 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a 
seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 
obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em 
suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 

Jambeiro, XX de XXXXXXXX de 2026. 
 

 
 
 
 

ARIES MARIOTO FERREIRA 
Prefeito Municipal 

 
 


